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RESUMO 

 

O descomprometimento moral consiste num processo de reconstrução cognitiva, 

através do qual os indivíduos racionalizam e justificam os comportamentos antissociais. 

A literatura científica sugere que a criminalidade, assim como o descomprometimento 

moral, tende a diminuir à medida que o individuo atinge a idade adulta. Contudo as 

lacunas na literatura relativamente à manifestação e evolução do descomprometimento 

moral depois da adolescência impossibilitam compreender totalmente a sua influência 

no comportamento criminal. Nesse sentido, o presente estudo procura: 1) compreender 

se existem diferenças nos índices descomprometido moral na população forense e na 

população comunitária 2) averiguar se diferenças entre as duas populações persistem ao 

longo da idade adulta 3) perceber se a idade adulta interfere com o 

descomprometimento moral. A amostra foi constituída por 531 indivíduos do sexo 

masculino, 299 provenientes de Estabelecimentos Prisionais e 232 da comunidade. Os 

participantes foram divididos em três grupos etários: início da idade adulta, meia-idade 

e terceira idade. Os dados foram recolhidos através do preenchimento de um 

questionário sociodemográfico e da Civic Moral Disengagement Scale (CMD). Os 

resultados sugerem existirem diferenças significativas entre as duas populações ao nível 

do descomprometimento moral, contudo, indicam que em estádios mais tardios da vida 

adulta, as diferenças tendem a desaparecer. Este estudo contribuiu para compreender 

que o descomprometimento moral apresenta distintos níveis de gravidade ao longo da 

idade adulta, tanto na população comunitária como em indivíduos que apresentam 

envolvimento no sistema de justiça.  

 

 

Palavras-chave: Descomprometimento Moral; Idade Adulta; Comportamento 

Criminal; População Forense; Comunidade 
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ABSTRACT 

 

Moral disengagement consists in a process of cognitive reconstruction, through 

which individuals rationalize and justify antisocial behaviors. Like crime moral 

disengagement tends to decline as the individuals get older. However, limitations in the 

literature concerning the analysis of this construct after adolescence make it impossible 

to understand the development in later stages of life and consequently its impacts on 

criminal behavior as whole. In this regard, the current investigation aims to: 1) 

comprehend if there’s any differences in moral disengagement on a forensic sample as 

in comparison to a community sample 2) if the differences persist throughout adulthood 

3) the impact of the different stages of adulthood in the moral disengagement. The 

sample of the present study was formed by 531 men, 299 being form the forensic 

population and 232 from the community, aged between 18 and 83 years old. The 

individuals were divide into three different age groups: early adulthood, middle-aged 

and elderly. Participants filled a protocol that included a sociodemographic 

questionnaire and the Civic Moral Disengagement Scale (CMD). The results had 

allowed to understand that moral disengagement was statistically different between the 

two samples, although, it suggests that in later stages of life the differences tend to 

disappear, remaining only statistically significant differences between early adulthood 

and the other two stages of adulthood. The current study had contributed to the 

knowledge of the development of moral disengagement in the adulthood in a forensic 

and community sample. 

 

 

Keywords: Moral Disengagement; Life-Course; Adulthood; Criminal Behavior; 

Forensic population; Community  
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INTRODUÇÃO 

 

Ao longo das últimas décadas, a literatura tem se debruçado de forma interdisciplinar 

através de áreas como a psicologia, a sociologia, a criminologia, a antropologia, o direito e a 

medicina, na compreensão do comportamento criminal. O comportamento criminal consiste 

na perpetuação de condutas que violam as normas sociais e interferem com os direitos e 

necessidades dos outros (Lahey et al., 2017). Morizot e Kazemian (2015), definem o 

comportamento criminal como condutas que infringem o código penal de um determinado 

estado, dividindo o mesmo em duas categorias genéricas, os comportamentos violentos (e.g. 

roubo, homicídio, violação) e os comportamentos não violentos (e.g. furto, distúrbio da ordem 

pública).  

Com o intuito de perceber a etiologia do comportamento criminal, a sua expressão e os 

fatores que o influenciam, diversas perspetivas teóricas ganharam vida ao longo dos ano, 

desde perspetivas psicodinâmicas (Winnicott, 1987), psicofisiológicas (Davis, 1997; Siever, 

2008; Latvala et al., 2015; Gao et al., 2015; Gard et al., 2019), psicobiológicas (Lykken, 

1957; Raine et al., 1997; Stezer, 2010; Marsh et al., 2014), cognitivas (Skyes & Matza, 1957; 

Bandura, 1986; Crick & Dodge, 1996; Walters, 1990, Polaschek et al., 2009), entre outras. 

Apesar de corresponderem a diferentes abordagens, globalmente, os modelos teóricos 

procuram a compreensão da criminalidade com o objetivo de desenvolverem conhecimentos 

para a posterior criação e implementação de metodologias preventivas promotoras de paz e da 

ordem pública (Akers & Sellers, 2009).  Neste sentido, autores como LeBlanc e Loeber 

(1998), Moffit (2003), Sampson e Laub (2005), Thornberry e Krohn (2005) e Farrigton et al. 

(2005), adotaram uma nova perspetiva na qual investigassem, na prática, o desenvolvimento 

da criminalidade ao acompanhar indivíduos durante diversos períodos da trajetória de vida. 

Considerando que para compreender a origem, a evolução, a persistência e a desistência do 

crime é determinante analisar o comportamento criminal em função das fases do ciclo de vida, 

uma vez que, cada estádio do desenvolvimento é composto por mudanças, obstáculos, fatores 

protetores e fatores de risco (Piquero et al., 2016).  

Amplamente reconhecida na literatura, a teoria do desenvolvimento psicossocial de 

Erikson (1950) introduz os estádios através dos quais o individuo se vai desenvolvendo ao 

longo da vida (Malone et al., 2016). Segundo o autor o individuo desenvolve-se ao longo de 

oito estádios, ocorrendo os primeiros quatro desde o nascimento até aos 12 anos de idade. 

Nestes, através de interações positivas com as figuras cuidadoras, o meio envolvente e as 

instituições sociais, as crianças adquirem competências de confiança, empatia, autocontrolo, 
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tomada de decisão, aquisição de limites e valores morais e sociais (Knight, 2017). Dos 13 aos 

18 anos ocorre o estádio da adolescência, descrito por Erikson (1950) como um período 

altamente influente na construção da identidade, sendo caracterizado pela busca da 

independência, controlo e pela experimentação de papéis.  

Na idade adulta, Erikson (1984), distingue três estádios, o início da idade adulta (18 aos 

29 anos), a meia-idade (30 aos 64 anos) e a terceira idade (dos 65 anos até à morte). O início 

da idade adulta é designado como o período no qual o individuo sente necessidade de 

estabelecer relações relevantes nas diferentes estruturas sociais em se enquadra, procurando 

representar papéis significativos, de responsabilidade e estruturar um estilo de vida estável 

(Malone et al., 2016). A meia-idade, por sua vez, é definida pelo desejo de proatividade, 

contribuição, preocupação com os outros e pela procura da concretização dos objetivos 

pessoais. Erikson, 1984). A terceira idade é o período de reflexão, onde o individuo considera 

eventos positivos e negativos, consolidando memórias e experiências. Deste advém 

sentimentos de realização, originados por um sentido de concretização e aceitação da sua 

trajetória de vida, ou de desespero, relacionados com a inconformidade perante certos eventos 

e com o medo da finalidade (Erikson, 1950).  

As teorias do desenvolvimento criminal e do ciclo de vida, reúnem metodologias, dados 

e contributos teóricos de diversas disciplinas, com o objetivo de produzir conhecimentos 

sobre o desenvolvimento das trajetórias do comportamento criminal, procurando compreender 

as diferenças e mudanças individuais ao longo do ciclo de vida (Farrington & Ttofi, 2014). 

Focando-se no estudo da etiologia do crime e dos diversos fatores protetores e de risco que se 

relacionam com o comportamento criminal (Piquero et al, 2016). Recorrendo, para tal, a  

investigações longitudinais (e.g., Glueck & Glueck, 1950; Cambridge Study in Delinquent 

Development, 2013; Pittsburgh Youth Study, 2012; Seatle Social Development Projetct, 

2003; Dunedin Study, 2001; Montreal Two Samples Longitudinal Study, 1989), sendo 

possível aferir sobre a relação entre a idade e a criminalidade, observar fatores promotores de 

mudança no comportamento e  tecer considerações sobre o desenvolvimento de carreiras 

criminais, analisando a sua persistência, desistência e evolução (Mazerolle & McGee, 2020).  

Através das mesmas é possível perceber que o comportamento criminal é mais 

frequente durante o período da adolescência, existindo uma maior prevalência das condutas 

criminais a partir dos 14 anos (Farrington et al., 2021). Conforme os indivíduos vão 

ingressando na idade adulta existe uma tendência acrescida para a diminuição da 

criminalidade ocorrendo, maioritariamente, entre os 20 e os 29 anos (Piquero et al., 2016). 

Contudo, quanto mais cedo se iniciar o comportamento criminal maior será a probabilidade de 
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o para manter ao longo da trajetória de vida (McGee & Farrington, 2015). A evidência 

empírica tem desmontado que os comportamentos criminais na adolescência tendem a ser 

perpetuados em contexto de grupo, enquanto na idade adulta são cometidos, maioritariamente, 

de forma individual (Farrington & Ttofi, 2014).  Podendo a delinquência ser associada a 

fatores como o grupo de pares e estados emocionais como a excitação, o aborrecimento e a 

raiva (Farrington, 2005).  Por sua vez, o comportamento criminal na idade adulta é 

principalmente relacionado a um propósito utilitário, ou seja, á satisfação das necessidades 

individuais. Apresentando um carácter evolutivo ao longo do ciclo de vida, uma vez que, 

inicialmente o individuo tenderá a envolver-se em crimes de menor gravidade, gradualmente 

transgredido para crimes de maior severidade (Delisi et al., 2015). Loeber et al. (2013), 

averiguaram que os crimes violentos tendem a manifestar-se em idades mais tardias quando 

comparados a crimes contra a propriedade. Em relação a crimes de cariz sexual, Lussier e 

Haley (2009) também verificaram uma tendência para os mesmos surgirem em fases mais 

tardias, destacando-se o envolvimento deste tipo de condutas principalmente no início da 

idade adulta. 

1. A criminalidade ao longo da trajetória de vida 

A relação entre a idade e o crime é um dos fenómenos com maior evidência científica 

na literatura, tendo esta uma elevada relevância no âmbito da criminologia (DeLisi, 2015; 

LeBlanc, 2020).  A curva da idade-crime apresenta uma forma assimétrica em formato de 

sino, refletindo índices mais elevados de criminalidade na adolescência, principalmente a 

partir dos 14 anos, ocorrendo o pico de inserção em condutas criminosas até aos 20 anos 

(LeBlanc, 2020). Com a entrada na idade adulta verifica-se um declínio da conduta criminal, 

sendo este declínio mais acentuado no início da idade adulta, continuando a diminuir 

gradualmente, mas de forma mais lenta e irregular em fases posteriores (Farrington et al. 

2013).  

Apesar da relação entre a idade e o crime, representados na curva da idade-crime, ser 

um conceito comprovado e aceite na literatura, a realidade é que a sua interpretação suscita 

diferentes opiniões (Rocque et al., 2015). Numa primeira abordagem, Hirschi e Gottfredson 

(1983), defendem que devido ao formato da curva ser semelhante em diferentes contextos, 

períodos e culturas, apresentando uma tendência para a inibição do comportamento criminal, 

esta representa fenómenos biológicos relacionados com o processo de maturação do 

indivíduo. Desta forma, Hirschi e Gottfredson, (1983) defendem que a diminuição do 
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comportamento criminal é consistente independentemente do contexto e das condições 

sociais.  

Por outro lado, Farrington (1986), sugere que a distribuição da idade não é a mesma 

para todos os crimes, e que os fatores sociais são úteis na explicação dos fenómenos que 

levam ao comportamento criminal, á sua frequência, duração e desistência. Para além disto 

Farrington (1986) adverte que para compreender na totalidade o desenvolvimento do 

comportamento criminal é necessário ter em consideração as características que diferenciam 

os indivíduos e os tipos de crimes cometidos em diferentes etapas de vida. Sendo, também, 

determinante analisar os estádios de vida em que o comportamento criminal surge, a sua 

frequência ao longo dos mesmos e as mudanças promotoras da transformação do 

comportamento criminal.  

Neste sentido, estudos sobre a curva da idade-crime têm sido desenvolvidos com o 

intuito de entender a sua distribuição e as transformações que ocorrem na criminalidade em 

diferentes contextos e períodos.  

O Cambridge Study in Deliquent Development (CSDD), iniciado em 1962, no sul de 

Londres, acompanhou 411 rapazes desde os 8 aos 48 anos, tendo ainda sido consultados os 

registos criminais até os 61 anos (Farrington et al., 2021). Através do mesmo foi possível 

averiguar que, até aos 61 anos, 44% dos indivíduos da amostram detinham algum tipo de 

envolvimento com a justiça. Tendo se observado um maior envolvimento criminal entre os 14 

e os 16 anos, diminuindo posteriormente ao iniciar a idade adulta. Em relação às carreiras 

criminais, verificaram que em média as mesmas tendiam a iniciar aos 19.5 anos e a acabar aos 

32.1 anos, durando cerca de 12.6 anos com uma média de 5.3 condenações (Farrington et al., 

2021). Sendo que os indivíduos que iniciavam o comportamento criminal em idades mais 

precoces demonstravam manter este registo de conduta por maiores períodos de tempo, 

apresentando carreiras criminais mais longas. Para além disto, através dos registos de 

autorrelato 96% dos indivíduos mencionaram algum tipo de envolvimento criminal após os 32 

anos, tendo Farrignton (2002) verificado que dois em cada três homens eram condenados pelo 

menos uma vez após os 30 anos de idade.  

Por sua vez, iniciado em 1987, ao acompanhar 405 indivíduos dos 10 aos 30 anos, o 

Pittsburgh Youth Study (Jennings et al., 2016), desenvolvido na Filadélfia, destacou uma 

incidência criminal mais elevada a partir dos 14 anos. Observando uma maior perpetuação de 

condutas criminais  entre os 14 e os 19 anos. Posteriormente, a partir dos 20 anos, estas 

condutas diminuíam acentuadamente, continuando a reduzir progressivamente, mas de formas 

mais lenta e irregular até aos 30 anos. De forma semelhante ao CSDD, verificaram que 
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quando mais precoce fosse o envolvimento criminal maior era a probabilidade dos mesmo se 

manter ao longo dos diferentes estádios de desenvolvimento. Tendo verificado que quando o 

mesmo se manifestava entre os 10 e os 14 anos, 62% dos indivíduos voltavam a apresentar 

condutas criminais entre os 15 e os 18 anos, 67.6% entre os 19 e os 24 anos e 42.6% entre os 

25 e os 30 anos (Jennings et al., 2016). 

Devido á adolescência ser a fase da vida onde se verificam os maiores índices de 

criminalidade, a literatura da especialidade tem privilegiado a compreensão dos fatores 

relacionados com as vulnerabilidades e o comportamento neste estádio do desenvolvimento 

(Sapouna, 2015). De acordo com Cullen (2011), este foco acaba por negligenciar a possível 

relevância dos restantes estádios do ciclo de vida, conduzindo a teorias inconclusivas sobre a 

realidade do ciclo de vida  e a sua relação com o crime. Farrignton e Pulkkinen (2009) 

alertaram para a necessidade de alargar os períodos de follow-up dos estudos longitudinais, de 

modo a também se compreender os fenómenos relacionados com a desistência e a persistência 

criminal. Existindo poucas investigações que acompanham os indivíduos para além dos 40 

anos de idade, não se incidindo integralmente sobre os fenómenos relacionados com a i adulta 

(Farrington &Ttofi, 2015). 

2. Teorias do desenvolvimento criminal e do ciclo de vida 

As teorias do desenvolvimento e do ciclo de vida, tem como objetivo compreender e 

explicar a criminalidade através das diferenças individuais e comportamentais observadas ao 

longo da trajetória de vida, incidindo-se sobre as mudanças e fatores relacionados com o 

comportamento criminal.  

Uma das teorias do desenvolvimento criminal mais destacada na literatura é a de Moffitt 

(1993) (Piquero et al., 2016). Mofitt (1993), ao interpretar a curva idade-crime distinguiu duas 

trajetórias para a criminalidade. Os comportamentos criminais limitados á adolescência, que 

se referem a carreiras criminais breves ocorrendo durante o período da adolescência 

terminando com a transição para a idade adulta (Moffit, 1993). Por sua vez, os 

comportamentos criminais persistentes, remetem para o início da perpetuação das condutas 

criminais em idades mais precoces, na infância ou início da adolescência, mantendo este 

registo de comportamentos ao longo do ciclo de vida (Moffit, 1993). 

Segundo Moffitt (2006), no período da adolescência a perpetuação de condutas 

criminais encontra-se relacionada a questões psicobiológicas derivadas do processo de 

maturação social e cognitivo do individuo. Os jovens desejam deter a mesma autonomia e 

independência que os adultos que alicerçado á forte influência dos pares, à ausência de 
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competência de autocontrolo e uma elevada impulsividade leva-os a adotarem condutas e 

perspetivas de desafio para com as normas sociais. Neste sentido, os indivíduos evidenciam 

comportamentos de rebeldia, mas não necessariamente violentos, derivados da confusão de 

papéis deste estádio de vida, contudo, ao ingressar na idade adulta, adquirindo 

responsabilidades, desistem de forma natural do crime (Moffitt, 2006). 

A persistência na criminalidade, por outro lado, é derivada de fragilidades 

neuropsicológicas (e.g. défices cognitivos; hiperatividade acentuada; baixas competências de 

autocontrolo) em interação com vulnerabilidades no contexto familiar e social (e.g. baixas 

competências parentais; famílias disruptivas; contextos desfavorecidos; baixas capacidades 

socioeconómicas) (Moffitt, 2006). Estas levam a que os indivíduos se envolvam muito mais 

precocemente no crime e consequente estruturem uma identidade antissocial (Moffitt, 1993). 

Apesar de representarem uma percentagem inferior da população, Moffitt (2006), defende que 

os indivíduos que persistem nos comportamentos criminais para lá da adolescência não 

conseguem abster-se das suas condutas, devido à presença dos défices cognitivos e ao facto 

de estarem altamente comprometidos com um estilo de vida antissocial, representando uma 

perigosidade acrescida.  

Le Blanc (2005) procurou, de forma semelhante a Moffitt (1993), discriminar as 

trajetórias do comportamento criminal ao longo do ciclo de vida, com base no período no qual 

o mesmo surgia, a sua frequência, gravidade e desistência. Neste sentido, ao analisar os dados 

do Montreal Longitudinal Study e relacionar os mesmos com a curva da idade-crime 

distinguiu três trajetórias criminais: o comportamento criminal persistente, o comportamento 

criminal limitado à adolescência e o comportamento criminal comum/normativo (Le Blanc, 

2009). Os indivíduos com condutas criminais persistente apresentam comportamentos mais 

extremos e violentos ao longo do tempo. Demonstram uma frágil vinculação com a sociedade, 

ausência de competências de autocontrolo, baixas restrições internas (e.g. crenças pró-sociais) 

e externas (e.g. relações interpessoais). Por outro lado, os indivíduos com condutas criminais 

comuns perpetuam poucas ofensas ao longo do ciclo de vida, estando estas maioritariamente 

relacionadas com oportunidades situacionais. Já o comportamento criminal limitado á 

adolescência remete para um meio-termo entre os anteriores, sendo caracterizado pela 

ausência de mecanismos de autocontrolo, pela presença de modelos e rotinas antissociais e 

pelas oportunidades situacionais (Le Blanc, 2009).  

Na sua perspetiva, Le Blanc (2005), acredita que o comportamento criminal está 

relacionado com a vinculação que o individuo detém com a sociedade. Sendo os modelos e 

rotinas antissociais, as crenças, as relações interpessoais e a capacidade de autocontrolo os 
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elementos que influenciam a mesma. Defende que os fatores do contexto e os fatores 

biológicos detém um efeito indireto no comportamento, sendo mediados pelas capacidades 

vinculativas e de autocontrolo (Le Blanc, 2009). Neste sentido, os fatores do contexto têm 

impacto na vinculação social e os fatores biológicos influenciam as competências de 

autocontrolo. Estes, consequentemente condicionam as restrições internas e externas que 

protegem ou tornam o individuo mais predisposto ao envolvimento criminal. Desta forma, 

segundo LeBlanc (2009) para que ocorram mudanças nas diferentes trajetórias criminais o 

individuo têm de desenvolver competências de autocontrolo e estabelecer uma vinculação 

com a sociedade.  

Sampson e Laub (1993) ao procurarem, também, compreender de que forma decorria o 

desenvolvimento do comportamento criminal ao longo do ciclo de vida, deram continuidade à 

investigação longitudinal inicialmente desenvolvida por Glueck et al. (1950). Para tal 

prolongaram a recolha de informação na população até aos 70 anos com o intuito de aferir 

sobre a maior parte da trajetória de vida. Na sua amostra o período entre os 17 e os 24 anos 

destacava-se com um maior número de condutas criminais perpetuadas. Verificando-se de um 

declínio acentuado a partir dos 25 anos, que gradualmente ia diminuindo ao longo do ciclo de 

vida (Sampson & Laub, 2003).  

Ao incidirem-se sobre as alterações na criminalidade ao longo do tempo focaram-se no 

esclarecimento dos fatores promotores do comportamento criminal e nos fatores promotores 

da sua mudança (Sampson & Laub, 2005). Identificaram que o contexto familiar e o estatuto 

socioeconómico durante a infância apresentavam repercussões significativas na adoção do 

comportamento criminal. Destacando-se a presença de uma vinculação insegura com os 

cuidadores, estruturas familiares alargadas, a ausência de supervisão parental e os estilos de 

educação parental punitivos como fatores de risco para a criminalidade na adolescência. 

Verificaram, ainda, que os indivíduos com um maior número de fatores de risco na infância 

apresentam uma maior dificuldade em desistir da criminalidade ao longo do desenvolvimento. 

Contudo, ao analisarem as diferentes trajetórias de vida averiguaram que a criminalidade 

acabava por diminuir, eventualmente, para todos os indivíduos, independentemente dos 

fatores de risco presentes durante o seu desenvolvimento (Sampson & Laub, 2005).  

A restrição do comportamento criminal parecia relacionar-se com um aumento das 

estruturas de controlo e suporte social (Sampson & Laub, 1993). Destacando-se a idade adulta 

como o período com mudanças mais significativas neste sentido, sendo esta a fase na qual os 

indivíduos se inserem em estruturas sociais como a empregabilidade, o matrimónio, a 

parentalidade e, em algumas circunstâncias, mudam de área de residência (Sampson & Laub, 
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2003). Os autores acreditam que, um compromisso positivo com estas mudanças 

desencadeiam alterações ao nível da rotina e da monitorização das atividades desempenhadas, 

fornecendo ao individuo um maior suporte social. Observando que quanto mais fortes fossem 

os vínculos sociais menor era a predisposição para a perpetuação de comportamentos 

criminais (Sampson & Laub, 2005). Desta forma, acreditam que a criminalidade é inibida 

pelos laços sociais que se vão estabelecendo ao longo da trajetória de vida, não se tratando de 

um fenómeno unicamente relacionado com as vulnerabilidades individuais (Sampson & Laub, 

2005).  

3. Fatores de risco para o comportamento criminal  

A literatura tem consistentemente demonstrado que o crescimento em ambientes 

desfavorecidos, as carências ao nível do cuidado e do afeto e a presença de vulnerabilidades 

psicobiológicas apresentam uma influência acrescida no comportamento criminal (Sampson 

& Laub, 2005; Moffitt & Caspi, 2001; Loeber, et al., 2008; Joffille, et al., 2017; Jennigs et al., 

2016).  Estres são designadas como fatores de risco, uma vez que predizem o aumento da 

probabilidade do individuo se envolver em condutas disruptivas e criminais, sendo 

distinguidos em três domínios: individual, familiar e social (Murray & Farrington, 2010). 

A revisão sistemática conduzida por Jolliffe et al. (2017) procurou identificar os fatores 

de risco para as trajetórias de comportamento criminal (e.g. persistente; limitado á 

adolescência; início tardio). Concluíram que as trajetórias criminais apresentavam, de forma 

geral, fatores de risco semelhantes. Destacando-se, a nível individual, elevados índices de 

ausência de culpa, impulsividade, hiperatividade e um baixo aproveitamento escolar. A nível 

familiar, as famílias monoparentais, pais com problemas aditivos e com comportamentos 

criminais, assim como, a baixa supervisão parental e a fraca gestão do ambiente familiar 

foram os fatores mais relevantes. Por sua vez, a nível social, sobressai-se o desenvolvimento 

em áreas residenciais desfavorecidas e o baixo estatuto socioeconómico (Joffille, et al., 2017). 

Contudo, os indivíduos com comportamentos criminais persistentes apresentam um maior 

número de fatores de risco quando comparados a amostras da comunidade, aos indivíduos 

com comportamentos criminais limitados á adolescência e aos sujeitos que se envolvem na 

criminalidade em fases mais tardias do desenvolvimento (Joffille, et al., 2017).  

No Cambridge Study in Delinquent Development (Farrington, et al., 2013), o domínio 

familiar apresentou uma forte influência no comportamento criminal reincidente, salientando-

se a fraca supervisão familiar, as famílias disruptivas e ter um progenitor envolvido no crime. 
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Por outro lado, os fatores de risco associados ao comportamento criminal limitado á 

adolescência eram maiores índices de impulsividade, o desenvolvimento em contextos 

desfavorecidos e, assim como o comportamento criminal persistente, ter um dos progenitores 

envolvido em condutas antissociais.  

 Segundo Besener et al. (2017), quanto maior a exposição a contextos e relações familiares 

pautados por violência, delinquência e condutas disruptivas maior será probabilidade de 

desenvolver normas, valores e crenças antissociais. Por sua vez, o desenvolvimento de 

estruturas de pensamento antissocial, que consistem em justificações e racionalizações para o 

comportamento criminal (Maruna, & Mann, 2006), são caracterizadas por Andews e Bonta 

(2010) como um dos fenómenos promotores da reincidência criminal. 

4. Descomprometimento Moral  

Amplamente conhecida na literatura, a Teoria Social Cognitiva de Bandura (1986) 

defende que o individuo desenvolve as suas competências de aprendizagem e os seus padrões 

comportamentais ao interagir com o meio ambiente. É através da observação do outro, da 

interação social e da modelagem que o sujeito apreende comportamentos que lhe 

providenciam consequências positivas. Pelo que, para Bandura (1986), os reforços positivos e 

negativos desempenham um impacto fundamental no desempenho do comportamento. Para 

além destes, Bandura (1986) enaltece a importâncias dos processos cognitivos, 

particularmente, dos mecanismos de autocensura e autorregulação. Estes detêm um impacto 

decisivo na ação do indivíduo atuando sobre o julgamento moral e adequando o 

comportamento para que não seja perturbado por sentimentos de punição, como a vergonha 

ou culpa (Detert et al., 2008). Contudo, quando persuadidos a comportar-se contra os padrões 

morais e sociais os indivíduos apresentam uma tendência para racionalizar essa decisão 

(Tillman, et al., 2018), tendo este fenómeno sido designado por Bandura et al. (1996) como 

descomprometimento moral.  

O Descomprometimento Moral é um processo de reconstrução cognitiva, no qual os 

indivíduos racionalizam e justificam os comportamentos antissociais conseguindo ingressar 

nos mesmos sem que estes desencadeiem sentimentos aversivo (Bandura, 1999). Neste 

sentido, interfere com os mecanismos de autorregulação e autocensura, inibindo os mesmos 

(Bandura, 1999), permitindo ao individuo eliminar preventivamente sentimentos negativos 

(e.g. culpa) antes que perturbem o comportamento (Walters, 2020).  

Bandura et al. (1996) distinguiram quatro conjuntos de práticas através dos quais os 

indivíduos se descentralizam da moralidade. O primeiro conjunto remete para técnicas de 
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reconstrução de conduta, como a justificação moral, a comparação vantajosa e a linguagem 

eufemística. Estas permitem racionalizar o comportamento de forma que o mesmo não seja 

interpretado como errado (Tillman, et al., 2018). O segundo conjunto consiste na minimização 

do envolvimento pessoal no comportamento perpetuado, através da difusão e do 

deslocamento da responsabilidade. Desta forma, o individuo responsabiliza os outros, 

acontecimentos ou causas externas para a sua tomada de decisão. O terceiro conjunto, refere-

se ao subestimar das consequências, permitindo afastar qualquer mal-estar que possa advir 

das mesmas, através de mecanismos de minimização ou distorção das consequências. O 

último conjunto, consiste na culpabilização e na desvalorização dos outros, recorrendo a 

técnicas como a desumanização e a atribuição de culpa, o individuo confere necessidade à sua 

ação justificando a mesma através das pessoas ou da sociedade. 

Diferentes estudos conduzidos na literatura têm evidenciado um impacto significativo 

do descomprometimento moral na delinquência juvenil, no comportamento criminal, nas 

condutas violentas e nos comportamentos agressivos (Cardwell, 2015; Navas et al., 2021; 

Hyde et al., 2010; Shulman, et al., 2011). A meta-analise desenvolvida por Moore (2015), 

permitiu compreender que o descomprometimento moral se encontra associado á adoção de 

um grande de leque de condutas antissociais. Mais concretamente à perpetuação de 

comportamentos agressivos (Mazzone et al., 2018), às condutas impróprias no contexto de 

trabalho (Moore et al., 2012), ao comportamento antissocial (Sijtsmea et al. 2019), à 

delinquência juvenil (Cardwell et al., 2015; Shulman et al. 2011) e aos comportamentos 

agressivos direcionados aos pares na idade escolar (Espejo-Siles et al., 2020).  

Para além disto, o descomprometimento moral encontra-se associado à interiorização de 

estados psicológicos negativos, como a desumanização e a ausência de empatia (Wang et al., 

2017). Podendo, na idade adulta ser relacionado a traços como o maquiavelismo, o cinismo e 

a psicopatia (Navas et al., 2021). A presença deste processo cognitivo encontrar-se, portanto, 

negativamente associado a uma identidade moral, á culpa, á consciência e á preocupação 

empática, tornando os indivíduos mais predispostos a adotar condutas antissociais. 

 

5. Descomprometimento Moral ao longo do ciclo de vida 

Com o intuito de aferir sobre os fatores promotores do desenvolvimento de mecanismos 

de descomprometimento moral, Hyde et al. (2010), desenvolveram uma investigação 

longitudinal onde acompanharam 310 jovens desde o primeiro ano de vida até aos 17 anos de 

idade. Os seus resultados sugerem que o desenvolvimento em contextos desfavorecidos, a 

rejeição por parte dos progenitores e as baixas competências empáticas na infância previam a 
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manifestação do descomprometimento moral em fases posteriores. Funcionado o 

descomprometimento moral como mediador dos fatores de risco na infância e o 

comportamento antissocial no decorrer da adolescência (Hyde et al., 2010). Posteriormente, à 

medida que o jovem vai conquistando a sua autonomia, o contexto familiar deixa de ter um 

impacto tão determinante na sua conduta, acabando por procurar no grupo de pares os pontos 

de referência para o seu comportamento. Der e Marrows (2020), ao debruçarem-se sobre uma 

população dos 11 aos 14 anos em contexto escolar, verificaram que os índices de 

descomprometimento moral aumentavam quando as crianças tinham amigos que também 

recorriam a este tipo de mecanismos para justificar os seus comportamentos (Der & Marrow, 

2020). Gini e Galinsky’s (2012), de forma semelhante, observaram que a proximidade a 

alguém que adota comportamentos disruptivos aumenta os índices de descomprometimento 

moral, sugerindo que o contexto social apresenta uma grande influencia sobre o 

comportamento e as estruturas de pensamento pró-criminal.  

A literatura desenvolvida neste âmbito tem demonstrado que o descomprometimento 

moral apresenta a mesma tendência que a curva idade-crime, revelando índices mais elevados 

a partir da adolescência, que posteriormente diminuíam significativamente com o início da 

idade adulta (Paciello et al.; 2008; Hyde et al., 2010; Shulman et al., 2011; Caprara et al., 

2014). O estudo longitudinal conduzido por Paciello et al. (2008), com 366 jovens dos 14 aos 

20 anos, procurou compreender as trajetórias do descomprometimento moral e a sua relação 

com os comportamentos violentos durante o período da adolescência. Após identificarem 

diferentes trajetórias para estes mecanismos, com base na sua gravidade, verificaram que os 

índices de descomprometimento moral diminuíam significativamente em todos os grupos até 

aos 20 anos (89%). Contudo, quando os jovens apresentavam índices mais elevados 

revelavam uma maior dificuldade em desistir das condutas violentas, tendendo a manter as 

mesmas ao longo do desenvolvimento e para lá da adolescência (Paciello et al. 2008).  

 

6. Limitações do Estado de Arte Atual  

As perspetivas do desenvolvimento criminal e do ciclo de vida, como anteriormente 

mencionado, focam-se na compreensão da etiologia da criminalidade e na sua manifestação 

ao longo da trajetória de vida (Piquero et al.., 2016). Apesar de terem contribuído com 

diversas investigações longitudinais que permitiram tecer importantes informações empíricas 

no âmbito da psicologia e da criminologia, a realidade é que muitas destas investigações não 

seguem totalmente o ciclo de vida, uma vez que são poucas as que exploram as faixas etárias 

acima dos 30 anos (e.g. Sampson & Laub, 1993; Le Blanc, & Fréchette, 1989; Farrington et 



- 12 - 

 

al, 2006; Moffit, 1993), não se incidindo, por isso, no desenvolvimento do comportamento 

criminal ao longo da idade adulta (Mathews & Minton, 2018).  

Para além disto, embora Farrignton (2006) considere que os processos cognitivos 

apresentam uma influência na determinação de uma ação. Interferindo nas variáveis de longo 

termo (e.g. traços; modelos; impulsividade; competências sociais) e nas variáveis de curto 

termo (e.g. variáveis situacionais; motivações). A forma como as cognições antissociais, 

como o descomprometimento moral, se desenvolvem ao longo dos diferentes estádios da 

idade adulta é pouco explorada na literatura. Um grande leque dos estudos empíricos que se 

focam no descomprometimento moral são conduzidos na infância e na adolescência (e.g. 

Shulman et al., 2011; Delis, et al. 2014; Espejo-Silesa et al., 2020; Paciello et al.,2008), não 

sendo possível compreender de que forma este mecanismo cognitivo se manifesta e influência 

o comportamento criminal ao longo da idade adulta. 

7. Presente Investigação 

A curva idade-crime, amplamente estudada e discutida na literatura (LeBlanc, 2020; 

Jennings et al., 2016; Delisi, 2015; Sampson & Laub, 2005; Moffitt, 2006), remete para uma 

diminuição da criminalidade conforme o individuo vai envelhecendo. Da mesma forma, 

também os fatores promotores da mesma, como o descomprometimento moral, apresentam 

uma tendência para diminuir ao longo do ciclo de vida (Paciello et al.; 2008; Hyde et al., 

2010; Shulman et al., 2011; Caprara, 2014).  Contudo, devido às limitações presentes na 

literatura, é difícil compreender de que forma o descomprometimento moral se manifesta para 

lá do início da idade adulta e sua relação com a criminalidade nesta fase do desenvolvimento. 

Tornando difícil entender a importância e as vantagens de intervir neste âmbito. Desta forma, 

considera-se relevante abordar este construto, nestas faixas etárias, comparando indivíduos 

que tenham efetivamente perpetuado atos criminais com indivíduos da comunidade geral, de 

forma a incidir sobre a evolução do descomprometimento moral e o seu impacto nas condutas 

antissociais nos diferentes estádios da idade adulta.  

Neste sentido, surge a presente investigação, que tem como objetivos: 1) verificar se 

existem diferenças na manifestação do descomprometimento moral na população forense e na 

população comunitária; 2) analisar possíveis diferenças no desenvolvimento do 

descomprometimento moral, entre as duas populações, na idade adulta e; 3) compreender de 

que forma a fase da vida adulta interfere com os índices de descomprometimento moral, na 

população forense e na população comunitária. Apresentando-se como hipóteses as seguintes:  
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H1: Uma vez que os mecanismos de descomprometimento moral são descritos como 

fenómenos influentes na criminalidade (Moore, 2015), perspetiva-se que a população reclusa 

evidencie níveis mais elevados de descomprometimento moral que a população comunitária. 

H2: Ao comparar o desenvolvimento do descomprometimento moral nos diferentes 

estádios da idade adulta, prevê-se que a população comunitária apresente índices menos 

elevados de descomprometimento moral, que a população forense.  

H3: Na idade adulta é esperado que o descomprometimento moral seja superior entre os 

18 e os 29 anos (início da idade adulta) quando comparado com os restantes períodos etária, 

tanto na população reclusa (H3.1) como na população comunitária (H3.2).  
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MÉTODO 

 

1. Participantes 

A presente investigação é constituída por uma amostra de 531 indivíduos, do sexo 

masculino, com idades compreendidas entre os 18 e os 83 anos (M=40.20; DP= 15.47). Sendo 

os participantes que compõe a amostra provenientes do meio comunitário (n= 232) e de 

diversos estabelecimentos prisionais (n= 299). 

 Os participantes da população forense apresentam uma média de idades de 37.45 anos 

(DP= 11.22), enquanto os participantes da população comunitária apresentam uma média 

correspondente a 43.74 anos (DP= 19.08). Como se pretende compreender as diferenças na 

amostra ao longo do ciclo de vida adulta, os participantes foram agrupados de acordo com os 

estágios do desenvolvimento psicossocial de Erikson (1960), ou seja, início da idade adulta 

(18 – 29 anos), meia-idade (30 – 64 anos) e terceira idade (65- 89 anos). Tendo se verificado 

que no início da idade adulta a população forense representava 62.5% da amostra e a 

população comunitária 45.30%. Na idade adulta a população forense representava 35.10% da 

amostra, enquanto os restantes 37.10% são representativos da comunidade. A terceira idade é 

a fase da vida com menos representatividade na amostra, correspondendo a 2.30% na 

população forense e a 17.70% na população comunitária. Estes dados, assim como outras 

informações sociodemográficas, encontram-se expostos na Tabela 1.  

A amostra da população forense foi recolhida em vários Estabelecimentos Prisionais 

(EP) da área da Grande Lisboa, mais concretamente, no EP de Lisboa, EP do Montijo, EP de 

Caxias, EP do Linhó, EP de Sintra e no EP da Carregueira. Tendo também sido recolhida na 

área territorial do Tribunal de Execução de Penas (TEP) de Coimbra, nomeadamente no EP de 

Aveiro, no EP de Leiria, no EP de Leiria Jovens, no EP de Coimbra, no EP da Guarda e no EP 

de Torres Novas. Por sua vez, a amostra da população comunitária foi recolhida previamente 

no âmbito do projeto ‘’Avaliar para intervir eficazmente: Reduzindo o risco de reincidência 

criminal e marginalização social’’, em locais da comunidade e instituições sociais como 

ginásios, escolas, locais de trabalho, universidades, entre outros.  

 Ao recolher a amostra foram estabelecidos alguns critérios de exclusão, de modo a 

prevenir limitações ou constrangimentos para o presente estudo, sendo os mesmos: ter uma 

idade inferior a 18 anos; não saber falar português: apresentar uma taxa significativa de 

analfabetismo; ser portador de algum tipo de perturbação mental incapacitante. Na  população 

forense foi também um critério de exclusão não ter uma condenação e na população 

comunitária ter algum tipo de envolvimento criminal (e.g. já ter sido detido; ter sido 
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condenado). Neste sentido foram excluídos da amostra 10 sujeitos por apresentaram 

problemas de saúde mental graves, 18 indivíduos da comunidade por já terem sido 

condenados ou detidos anteriormente, 2 sujeitos da população forense por se encontrarem me 

medida preventiva e 2 indivíduos por não terem indicado a sua idade ao responder ao 

questionário sociodemográfico, tratando-se desta resposta fundamental para a presente 

investigação.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2. Instrumentos 

Questionário Sociodemográfico 

O questionário sociodemográfico foi aplicado com o intuito de recolher informações 

gerais sobre os participantes como o género, a idade, habilitações literárias, nacionalidade, 

profissão e o grupo étnico, assim como, informações mais especificas como o estado civil, o 

número de filhos e o envolvimento prévio, ou atual, no sistema de justiça, através de questões 

como ‘’já alguma vez viveu num centro educativo?’’, ‘’já alguma vez foi condenado?’’, 

Tabela 1 

Dados Sociodemográficos  

 

 

População Forense 

(n =299) 

População 

Comunitária 

(n=232) 

 M DP M DP 

Idade  37.45 11.22 43.74 19.08 

Escolaridade  8.87 3.17 11.42 3.99 

 n % n % 

Grupo 

Minoritário 

Sim 61 20.4% 4 1.7% 

Não 231 77.3% 228 98.3% 

Estado Civil Solteiro  193 64.5% 86 37.1% 

Casado 29 9.7% 107 46.1% 

União de Facto 37 12.4% 25 10.8% 

Divorciado/Separado 38 12.7% 10 4.3% 

Viúvo 1 0.3% 4 1.7% 

Fases da vida 

adulta 

Inicio da idade adulta 187 62.5% 105 45.3% 

Meia-idade 105 35.1% 86 37.1% 

Terceira Idade 7 2.3% 41 17.7% 
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‘’quantas vezes já foi condenado?’’, ‘’já alguma vez esteve preso ou detido?’’ e ‘’qual o 

tempo de pena?’’.  

Civic Moral Disengagement Scale (Caprara et al., 2009; Camelo, 2022)  

A Civic Moral Disengagement Scale (CMD) foi elaborada por Bandura et al. (1996), 

tendo mais tarde sido validada por Caprara et al. (2009). É uma escala composta, 

inicialmente, por 40 itens. Posteriormente foram retirados 8 itens, uma vez que evidenciava 

propriedades psicométricas enfraquecidas, sendo atualmente constituída por 32 itens (Sagone 

& Caroli, 2014). Com as alterações efetuadas o instrumento demonstrou valores robustos de 

consistências interna, evidenciando um Alpha de Cronbach de .92. 

 Mais recentemente, Camelo (2022), realizou a validação da CMD para a população 

portuguesa. No seu estudo, concluiu, que para a validade da escala ser consistente era 

necessário remover os itens 2 (‘’Algumas pessoas são verdadeiros desastres’’) e 10 (‘’as 

vítimas geralmente têm dificuldade em manter-se fora do perigo’’), constituindo-se num 

instrumento composto por 30 itens. Na amostra forense a que foi aplicada a CMD revelou 

valores de consistência interna congruentes, apresentando um Alpha de Cronbach de 0.91.  

A Civic Moral Disengagement Scale (CMD), compromete-se a avaliar o 

descomprometimento moral dos indivíduos para com os deveres e obrigações cívicas. É um 

instrumento de autorrelato, no qual as respostas variam numa escala de Likert de 5 pontos (1= 

discordo totalmente; 2 = discordo; 3 = não discordo nem concordo; 4 = concordo e 5 = 

concordo totalmente). Através dos itens são explorados os oito mecanismos que representam 

o descomprometimento moral, que de acordo com Bandura (1996) são: a justificação moral 

(itens, 18, 22, 24, 29),  a linguagem eufemística (itens 12, 14, 17, 32), a comparação vantajosa 

(itens 4, 21, 23, 27), o deslocamento da responsabilidade (itens 1, 5, 20, 26), a difusão da 

responsabilidade (itens 6, 13, 16, 30),  a minimização/ distorção das consequências (itens 7, 9, 

11, 25), a atribuição da culpa (itens 3, 10, 25, 19) e a desumanização (itens 2, 8, 28, 31). No 

entanto, as características psicométricas desta escala apenas permitem aferir sobre os índices 

de descomprometimento moral de forma unidimensional.  

 

3. Procedimento  

A presente investigação insere-se no projeto de investigação científica ‘’Avaliar para 

intervir eficazmente: Reduzindo o risco de reincidência criminal e marginalização social”, 

iniciado no ano de 2020. Esta tem o propósito de estudar os fatores de risco e os fatores de 

proteção para o comportamento antissocial, assim como, aferir sobre os fenómenos que 
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intervêm  na integração social de indivíduos adultos, tanto da comunidade como da população 

forense. Pelo que, a primeira etapa da investigação consistiu na aprovação do projeto de 

investigação pela Comissão de Ética de Investigação do Ispa (Instituto Superior de Psicologia 

Aplicada). A segunda etapa correspondeu á recolha de dados. realizada nos anos anteriores do 

projeto, em vários contextos da comunidade e nos estabelecimentos prisionais da área da 

Grande Lisboa, nomeadamente no EP de Lisboa (n = 53), EP de Sintra (n = 42), EP de Caxias 

(n = 29), EP de Linhó (n = 33), EP de Montijo (n = 12) e EP de Carregueira (n = 41).  

Ao iniciar a terceira etapa, na qual a presente investigação está integrada, procurou-se 

adquirir o consentimento da Direção Geral de Reinserção e Serviços Prisionais (DGRSP) para 

a visita aos estabelecimentos prisionais da zona TEP de Coimbra, tendo o mesmo sido obtido. 

Posteriormente, articulou-se com a administração dos estabelecimentos prisionais de modo a 

agendar a presença nos mesmos e as condições a cumprir. A recolha da amostra foi realizada 

tanto individualmente como em grupo, nos estabelecimentos prisionais de Aveiro (n=7), 

Coimbra (n=30), Guarda (n=26), Leiria (n=9), Leiria Jovens (n=20) e Torres Novas (n=4).  A 

mesma iniciava com uma breve explicação do estudo e a apresentação do consentimento 

informado, assegurando a confidencialidade ao demonstrar aos participantes que assim que 

assinassem o consentimento informado o mesmo era separado e arquivado aleatoriamente. 

Também foi comunicado aos participantes que poderiam desistir de participar em qualquer 

momento e que não havia tempo limite para a realização do estudo. Após assinarem o 

consentimento informado, procederam ao preenchimento do protocolo de avaliação com 

recurso a uma caneta às folhas que continham os instrumentos. Ao finalizar o preenchimento 

os itens foram devolvidos e as respostas foram conferidas de forma a certificar que os 

indivíduos haviam respondido a tudo.  

Por fim, a última etapa, abarcou a análise da informação recolhida através do programa 

IBM SPSS Statistics (Versão 29). Os dados recolhidos na presente investigação foram 

adicionados á base de dados existente do referido projeto, sendo seguidamente  realizados os 

diferentes procedimentos estatístico, de acordo com os objetivos da presente investigação.  

Numa primeira fase procedeu-se à limpeza da base de dados, tendo sido retirados os 

dados que cumpriam os critérios de exclusão da presente investigação.  Seguidamente 

realizaram-se as metodologias referentes á aquisição de informação relativa às frequências e 

às estatísticas descritivas. Antes de se proceder às análises foram averiguados os pressupostos 

de normalidade e homogeneidade de variâncias. Com o intuito de comparar os índices de 

descomprometimento moral na população forense e na população comunitária realizou-se o 

Teste T Student de comparação de médias para amostras independentes. Após isto, de modo a 
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compreender como é que o descomprometimento moral se distribuía nos diferentes estádios 

da  idade adulta, nas duas populações amostrais, foi realizado um teste paramétrico ANOVA 

TWO-WAY, tendo posteriormente, para a análise das diferenças evidenciadas, sido realizado o 

teste Post-Hoc de Tukey.  
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RESULTADOS 

Os resultados serão apresentados no seguimento dos objetivos anteriormente expostos, 

com a intenção de tornar a análise dos mesmos mais intuitiva. Desta forma, primeiro serão 

expostas as diferenças ao nível dos índices médios do descomprometimento moral quando 

comparadas as duas populações. Posteriormente são apresentadas a análise das variâncias 

entre os diferentes estágios da idade adulta na população forense e comunitária, e sua 

comparação, ao nível do descomprometimento moral.  

1. Comparação do descomprometimento moral na população forense e na população 

comunitária 

Efetuou-se um teste de comparação de médias com o intuito de se verificar se existem 

diferenças significativas ao nível do descomprometimento moral entre as duas populações  

Através do Test T student para Amostras Independentes foi possível verificar que existem 

diferenças estatisticamente significativas entre as duas populações (t(507.72)= 2.67, p = .002, 

d= 0.074), tendo a população forense (M = 1.16, DP = 0.69) demonstrando índices mais 

elevados de descomprometimento moral que a população comunitária (M= 1.01, DP = 0.53).  

Os resultados encontram-se expostos na figura 1 e na tabela 2.  

Figura 1. Média do Total da CMD por população 
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2. Diferenças entre a população forense e a população comunitária nos índices de 

descomprometimento moral nos diferentes estádios da idade adulta  

 Ao recorrer à ANOVA two-way procurou-se compreender se existiam diferenças nos 

índices de descomprometimento moral nos diferentes estádios da vida adulta, entre sujeitos 

que tivessem efetivamente comportamentos criminais e os sujeitos que, alegadamente, não 

perpetuam este tipo de conduta. Ao observar a tabela 3, conseguimos perceber que a análise 

de variâncias evidenciou um efeito significativo relativamente aos estádios da vida adulta no 

qual o individuo se encontra (F(2.51)= 4.91, p= .008, η₂ = .002).  Contudo, não se verificaram 

diferenças estatisticamente significativas no descomprometimento moral, fosse o individuo da 

população da população forense ou da população comunitária (F(1.51) = 0.98, p = .323, η₂ = 

.002), nem na relação entre as fases da vida adulta e as duas populações (F(2.51) = 0.89, p= 

.915, η₂ = .000).  

Subsequentemente, de modo a examinar, as diferenças relativamente aos diferentes 

estágios de vida adulta e a sua influência nos índices de descomprometimento moral, utilizou-

se o Post-Hoc de Tukey, observando-se a tabela de comparações múltiplas (Tabela 4). Através 

deste verificaram-se diferenças estatisticamente significativas ao nível do 

descomprometimento moral no início da idade adulta, quando comparados aos indivíduos que 

se encontravam na meia-idade (IJ =0.19, p= .005) e na terceira idade (IJ= 0.24, p=035). 

Contudo, ao comparar a meia-idade com a terceira idade não houve indícios de diferenças 

estatisticamente significativas.  

 

 

 

 

 

Tabela 2 

Diferenças do Descomprometimento Moral entre Populações 

  

 Forense Comunitária Estatística de Teste 

e Effect Size 

 n M DP n M DP t p d de 

Cohen 

Descomprometimento 

Moral 

280 1.162 0.685 232 1.01 0.530 2.67 .002 .249 



- 21 - 

 

 

 

Tabela 4 

Comparações múltiplas entre grupos 

 

 

 

Tabela 3 

ANOVA two way para a comparação entre grupos  

  Soma dos 

Quadrados 

 

gl 

Quadrado 

Médio 

 

F 

 

Sig. 

 

η2 

 

CMD  

Total 

 

 

 

 

 

 

EP 0.371 1 0.371 0.98 0.323 0.002 

 

Fases 

da vida 

 

3.725 

 

2 

 

1.863 

 

4.91 

 

0.008 

 

0.019 

 

EP * 

Fases 

da vida 

 

0.068 

 

2 

 

0.034 

 

0.89 

 

0.915 

 

0.000 

 

Total 

 

809.540 

 

512 

    

Fases da vida (I) Fases da vida 

(J) 

Diferença 

Média (I-J) 

Erro Padrão Sig. 

Inicio da idade 

adulta 

Meia-idade 0.19* 0.06 .005 

Terceira idade 0.24* 0.10 .035 

Meia-idade Inicio da idade 

adulta 

-0.19* 0.06 .005 

Terceira idade 0.05 0.10 .850 

Terceira idade Inicio da idade 

adulta 

-0.24* 0.10 .035 

Terceira idade -0.05 .010 .850 

Nota. * A diferença média é significativa no nível 0.05  
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3. Desenvolvimento do descomprometimento moral nos diferentes estádios da vida 

adulta, na população forense e na população comunitária. 

Como anteriormente observado, existem diferenças estatisticamente significativas ao 

longo da idade adulta ao nível do descomprometimento moral, verificando-se no início da 

idade adulta índices mais elevados do que nas idades subsequentes. Apesar da comparação de 

variâncias ter demonstrado que não existem diferenças estatisticamente significativas entre as 

duas populações, ao observar a figura 2, podemos perceber que o declínio dos índices de 

descomprometimento moral se sucede de forma mais abrupta, entre o início da idade adulta e 

a meia-idade, na população comunitária.  Diminuindo de forma mais gradual na população 

forense, só alcançado níveis basais na terceira idade.    

 

Figura 2 

Nível médio do descomprometimento moral na população reclusa e na população comunitária 

nos diferentes estágios da idade adulta 
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DISCUSSÃO 

O presente estudo teve como principal objetivo compreender de que forma o 

descomprometimento moral se desenvolve ao longo da vida adulta, tanto na população 

forense como na população comunitária, com o intuito de perceber a probabilidade do mesmo 

ser promotor da persistência do comportamento criminal ao longo do ciclo de vida. Os 

resultados da investigação conduzida permitiram verificar a existência de diferenças 

significativas entre a população reclusa e a comunidade ao nível do descomprometimento 

moral, contudo, os resultados sugerem que á medida que os anos passam, particularmente 

quando se transita para estádios mais tardios, as diferenças entre a população comunitária e a 

população reclusa tendem a desaparecer. Mantendo-se, apenas, as diferenças no início da 

idade adulta e as restantes faixas-etárias, independentemente de os indivíduos serem da 

população comunitária ou da população forense. 

Descomprometimento Moral e a criminalidade 

Tendo a presente investigação um foco direcionado á expressão do 

descomprometimento moral na idade adulta a primeira hipótese consistia na probabilidade do 

mesmo ser prevalente no seio da população reclusa, uma vez que se trata de um conjunto de 

mecanismos cognitivos promotores do envolvimento criminal (Moore, 2015). Através dos 

resultados observou-se que esta hipótese se confirma, apresentando a população reclusa 

índices mais elevados de descompromisso moral que a população comunitária.  

A influencia dos mecanismos de descomprometimento moral no comportamento 

criminal e na predisposição para o envolvimento em condutas disruptivas tem sido 

demonstrada na literatura. A investigação desenvolvida por Navas et al. (2021), ao comparar 

adultos da população reclusa (n=160) e da população comunitária (n=160), verificou 

resultados semelhantes ao do presente estudo, tendo observado que na população reclusa os 

índices de descomprometimento moral eram mais elevados que na população comunitária. 

Embora a prevalência de estudos no âmbito da população adulta seja mais limitada, autores 

como Shulman et al. (2011), Paciello et al. (2008), Gini et al. (2013) Capara et al. (2008) e 

Cardwell et al. (2015) têm demonstrado que, no período da adolescência, estas restruturações 

cognitivas se encontram relacionadas com a delinquência juvenil, condutas disruptivas e com 

uma maior expressividade da agressividade e da violência.  

Shulman et al. (2011), através de uma investigação conduzida ao longo de 36 meses 

com 1.160 jovens do sexo masculino, entre os 14 e os 17 anos, que se encontravam em 
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cumprimento de medidas privativas de liberdade verificaram que o descomprometimento 

moral influenciava mudanças ao nível do comportamento antissocial. Identificaram que, 

conforme, os índices de descomprometimento moral fossem mais elevados a predisposição 

para o crime também era maior. Por outro lado, observaram que os jovens que apresentavam 

um menor descomprometimento moral detinham uma menor predisposição para a 

criminalidade. 

 Ao procurarem compreender as diferenças ao nível do descomprometimento moral e 

sua relação com o crime em jovens delinquentes, Cardwell e colegas (2015) identificaram três 

trajetórias de descomprometimento moral. Estas eram representadas por baixos padrões de 

descomprometimento moral, padrões moderados e padrões elevados. Na amostra masculina, 

composta poe 1.170 jovens seguidos por um período de 7 anos, os indivíduos que 

apresentavam baixos padrões (50.5%) reincidiram menos que os indivíduos com padrões 

moderados (49.6%) e que os indivíduos com padrões elevados (9.9%), sendo que os 

indivíduos que apresentaram maiores índices de reincidência ao fim de 7 anos eram os 

indivíduos que manifestavam elevados níveis de descomprometimento moral. 

Na comunidade, Paciello e colaboradores (2008) observaram uma tendência 

semelhante. Ao acompanharem 366 jovens dos 12 aos 20 anos detetaram que os jovens que 

apresentavam um maior envolvimento em comportamentos violentos e agressivos recorriam 

mais frequentemente a mecanismos de descomprometimento moral e que quanto mais 

prevalente fosse este recurso maior era a persistência neste tipo de condutas ao longo da 

adolescência e no início da idade adulta. Observaram, ainda, que o descomprometimento 

moral se relacionava positivamente com a agressividade física e verbal, assim como com a 

violência em todas as idades, funcionando como um forte preditor para o comportamento 

delinquente. Também, Espejo-Siles et al. (2020) ao realizar uma investigação com 871 

adolescentes, entre os 10 e os 17 anos, em diferentes escolas de Espanha, verificaram que o 

descomprometimento moral se encontrava relacionado com a agressividade direcionada aos 

pares e com a manifestação de comportamentos violentos. Tendo aferido que a presença 

destes mecanismos era mais prevalente no período da adolescência do que na infância. 

Contrariamente, os jovens que não apresentavam problemas de conduta demonstravam 

índices mais baixos de descomprometimento moral.  

Para além disto, existe evidências empíricas que relacionam índices de 

descomprometimento moral com a psicopatia na população forense (DeLisi et al., 2014; 

Navas et al., 2021), traços de personalidade como o maquiavelismo (Wang et al., 2017), a 

insensibilidade emociona (Shulman et al., 2011), pensamentos hostis ruminantes e ausência 
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de competências para lidar com a frustração (Capara et al., 2014), características que tornam 

os indivíduos mais predispostos a adotar condutas antissociais.  

DeLisi et al. (2014), ao analisar 152 jovens do sexo masculino que se encontravam em 

cumprimento de medidas privativas de liberdade em instituições de justiça juvenil na 

Pensilvânia, averiguaram que o descomprometimento moral se encontrava associado a um 

início criminal mais precoce, revelando-se um mecanismo cognitivo influente na adoção de 

condutas criminais. Ao incidirem sobre a relação entre a psicopatia, o descomprometimento 

moral e o comportamento criminal verificaram que os indivíduos com características 

psicopáticas estão isentos de experienciar sentimentos de culpa ou vergonha através do 

recurso a mecanismo de descomprometimento moral. Apesar de terem averiguado que a 

relação entre a psicopatia e o comportamento criminal era direta em indivíduos com traços 

psicopáticos elevados, para os jovens que apresentavam menos traços psicopáticos, o 

comportamento criminal era mediado por mecanismos de descomprometimento moral (Delis, 

et al. 2014). Por sua vez, Shulman et al., (2011), através do Pathways to Desistance Study, 

relataram uma associação significativa entre os traços calosos, a ausência de competências 

emocionais e o descomprometimento moral na adoção de condutas criminosas. Existindo uma 

correlação significativa entre índices mais elevados de descomprometimento moral, traços 

psicopáticos e a manifestação de condutas antissociais. Contudo, mesmo ao controlar a 

interferência dos traços calosos, o descomprometimento moral permaneceu influente no 

comportamento antissocial (Shulman, et al., 2011).  

Com o intuito de averiguarem de que forma o descomprometimento moral se 

relacionava com os comportamentos violentos na adolescência e no início da idade adulta, 

Caprara et al. (2014) atendendo a uma amostra de 345 jovens entre os 17 e os 20 anos 

observaram que estes mecanismos funcionavam como mediadores entre os pensamentos 

hostis, a ausência de competências para lidar com a frustração e o envolvimento em condutas 

violentas. Destacaram que a condução de uma ação perante elevados níveis de frustração, que 

por sua vez desencadeavam pensamentos hostis, era significativamente influenciada por 

mecanismos de descomprometimento moral que, consequentemente, facilitavam o recurso á 

violência como meio para atingir um fim. Desta forma, quanto mais predisposto a prosseguir 

pensamentos hostis maior é a probabilidade dos indivíduos recorrem a justificações que 

legitimem o seu comportamento, assim como, quanto maior for a o recurso a este tipo de 

mecanismos maior é a probabilidade de manifestar comportamentos disruptivos (Capara et 

al., 2014). Os autores concluíram que os pensamentos hostis ruminantes e o 
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descomprometimento moral eram responsáveis pela evolução e predisposição para a agressão 

e para a violência tanto no final da adolescência como no início da idade adulta. 

Na população adulta, Navas e colaboradores (2021), realizaram uma investigação, na 

comunidade e num estabelecimento prisional, com o intuito de analisar se existia uma relação 

entre personalidades Dark Triad, o descomprometimento moral e o comportamento 

antissocial. Averiguaram que na população reclusa o recurso a mecanismos de 

descomprometimento moral encontrava-se relacionado com traços de personalidade como a 

psicopatia e o maquiavelismo. Observando, ainda, que a interação entre estes traços de 

personalidade e o descomprometimento moral resultava num maior potencial criminal. Por 

sua vez, na população comunitária, os indivíduos que revelaram índices mais elevados de 

descomprometimento moral tendiam a apresentar traços de personalidade como o 

maquiavelismo.  

 Desenvolvimento do Descomprometimento Moral na idade adulta  

Perceber o desenvolvimento do descomprometimento moral na idade adulta era, 

também, um objetivo deste estudo, procurando compreender de que forma este se expressava 

nos diferentes estádios desta etapa do ciclo de vida. Desta forma, a segunda hipótese colocada 

centrava-se na probabilidade de a amostra comunitária, em comparação com a amostra 

forense, apresentar índices significativamente mais baixos de descomprometimento moral nos 

diferentes estádios da idade adulta, o que acabou por não se verificar.  

Quando o descomprometimento moral é tido em conta globalmente, existem 

diferenças entra população forense e a população comunitária, contudo, quando se analisa a 

interseção entre as duas amostras e as etapas da vida adulta não existem diferenças 

estatisticamente significativas. As únicas diferenças que se revelam relevantes eram as 

evidenciadas ao nível dos índices de descomprometimento moral entre os estádios da idade 

adulta, refutando, assim, a segunda hipótese da presente investigação.  

Neste sentido, verificou-se que os indivíduos entre os 18 e os 29 anos (início da idade 

adulta) demonstravam índices mais elevados de descomprometimento moral quando 

comparados com os indivíduos na meia-idade (30-64 anos) e na terceira idade (65-89 anos). 

Não se tendo observado diferenças estatisticamente significativas quando comparados os 

indivíduos na meia-idade e os indivíduos na terceira idade. Corroborando assim a terceira 

hipótese, que previa índices mais elevados de descomprometimento moral no início da idade 

adulta do que nos restantes estádios de desenvolvimento independentemente da população.  
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Como se pode constatar na figura 2, os resultados obtidos sugerem que á medida que os anos 

passam, particularmente quando se transita para estádios mais tardios, as desigualdades entre 

a população comunitária e a população reclusa tendem a desaparecer. Observando-se que, na 

comunidade, o descomprometimento moral diminuía substancialmente entre o início da idade 

adulta e a meia-idade, alcançado o seu ponto base. Por outro lado, na população forense, o 

descomprometimento moral vai decaindo progressivamente e de forma mais lenta, atingindo o 

ponto base apenas na terceira idade.   

Estes resultados são coincidentes ao contemplado nos estudos longitudinais 

conduzidos no âmbito do descomprometimento moral. Paciello et al (2008) identificaram que 

á semelhança do comportamento criminal o descomprometimento moral revelava índices 

mais elevados entre os 14 e os 16 anos que posteriormente diminuíam no início da idade 

adulta. Sendo este declínio semelhante, mesmo quando existiam diferentes trajetórias de 

desenvolvimento e de descomprometimento para com a moralidade, apresentando um 

declínio de 89% aos 20 anos. Capara et al. (2014) também observaram este fenómeno, 

destacando uma diminuição significativa entre o final da adolescência e o início da idade 

adulta, derivada da aquisição de competências de autorregulação que tornavam os indivíduos 

menos vulneráveis á frustração e aos pensamentos hostis.  

O descomprometimento moral acaba por seguir uma trajetória similar á curva-idade 

crime, existindo uma probabilidade maior de recorrer a este tipo de restruturação cognitiva no 

período da adolescência (Hyde et al., 2010). Na meta-analise realizada por Gini e 

colaboradores (2013) ao compararem crianças e adolescentes apuraram que o recurso a 

estratégias de descomprometimento moral é mais frequente na adolescência. Contudo, á 

medida que o individuo vai atingindo a maturidade existe uma tendência para este tipo de 

estrutura cognitiva diminuir, mesmo nos indivíduos que apresentam padrões elevados de 

descompromisso com a moralidade (Cardwell et al., 2015).  

Este declínio gradual ao longo da adolescência e significativo no início da idade adulta 

pode ser relacionado com o processo de maturação psicobiológico, mais concretamente, com 

o aprimoramento das competências de autoeficácia e de autorregulação (Paciello et al., 2008). 

Á medida que se dá o desenvolvimento do individuo, o mesmo vai adquirindo mais 

consciência sobre o mundo que o rodeia, desenvolvendo a sua capacidade empática, 

permitindo-se colocar do outro, aperfeiçoando as suas competências sociais (Shulman et al., 

2011). É, também, mais exposto a uma maior panóplia de dilemas morais com consequências 

relevantes para si e para os outros, que o levam a restringir de determinados comportamentos 

(Paciello et al., 2008). De acordo com Paciello et al. (2008), o declínio do recurso a 
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mecanismos de descomprometimento moral está associado a transformações sociais, que 

advém da aquisição de mais responsabilidades á medida que o individuo vai crescendo, 

estando cada vez mais inserido no contexto social. 

Isto acaba por ser congruente com os estádios de desenvolvimento psicossocial 

definidos por Erikson em 1950, na qual o início da idade adulta representa o estabelecimento 

de relações interpessoais significativas em diversos contextos sociais que consequentemente 

levam a que o mesmo pretenda exercer papeis significativos com responsabilidade de forma a 

não se sentir isolado socialmente. 

Relativamente à criminalidade, Sampson e Laub (2003), desenvolveram uma 

perspetiva semelhante. Como anteriormente mencionado, observaram uma predominância das 

condutas criminais entre os 17 e os 24 tornando-se, estas,  gradualmente menos frequentes 

conforme o individuo entrava na idade adulta. Diminuindo de 89% das detenções para as 65% 

entre os 25 e os 31 anos, continuando esta tendência, tendo os autores verificado que na 

terceira idade os índices de detenção eram de 12%. Através da sua investigação aferiram que, 

em média, os indivíduos iniciavam o comportamento criminal por volta dos 12 anos e 

desistiam do mesmo por volta dos 38 anos.  Na sua teoria do desenvolvimento criminal e do 

ciclo de vida associam esta desistência aos vínculos sociais que vão formulando ao longo da 

trajetória de vida (Sampsno & Laub, 2005). Tendo a idade a adulta um impacto relevante pois 

é neste período que ocorrem mudanças mais significativas neste sentido, passando o individuo 

a estar mais envolvido em estruturas sociais (e.g. emprego), apresentando, também, uma 

maior predisposição para desenvolver relações interpessoais mais profundas (e.g. matrimónio; 

relações de intimidade; parentalidade) (Sampson & Laub, 2003). Estas mudanças são 

denominadas pelos autores como ’turning points’’ pois acarretam transformações ao nível das 

rotinas, das estruturas sociais e, consequentemente, da identidade levando gradualmente ao 

distanciamento de uma identidade antissocial e consequentemente, à desistência da 

criminalidade ao longo do tempo (Sampson & Laub, 2003). 

Por outro lado, a perspetiva de Moffitt (1993) sob a curva idade-crime e as diferenças 

que a mesma representa ao nível da criminalidade segue outra fundamentação. Ao observar 

que o comportamento criminal tendia a iniciar-se entre os 8 e os 14 anos, atingindo índices 

mais elevados entre os 15 e os 19 anos e uma propensão para a desistência destas condutas 

entre os 20 e os 29 anos (Moffitt, 2018), definiu as duas trajetórias criminais referidas 

previamente. Estas trajetórias relacionam-se de forma distinta com o comportamento criminal 

ao longo do ciclo de vida (Moffitt, 1993). Segundo a autora, os indivíduos que limitam o seu 

comportamento criminal á adolescência são, de acordo com este modelo, os únicos que 
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concretamente desistem da criminalidade, representando a maior parte da população com 

comportamentos desviantes (Moffitt ,2007). Os seus comportamentos encontram-se 

relacionados com a o processo de maturação e social do individuo, desistindo abruptamente 

dos mesmos ao adquirir responsabilidade e a autonomia da idade adulta (Moffitt, 2018). Por 

sua vez, os indivíduos que persistem na criminalidade ao longo da trajetória de vida 

representam 10% da população (Moffitt, 1993). Através do Dunedin Study constatou que 

estes indivíduos tendem a envolverem-se mais precocemente em comportamentos desviantes, 

estruturando progressivamente uma identidade antissocial, continuando a relevar uma 

perpetuação elevada de condutas criminais em fases posteriores do ciclo de vida, tendo 

observado que entre os 26 e os 38 anos os índices de condenação eram de 55% (Moffitt, 

2018). Este envolvimento precoce na criminalidade e a sua continuidade ao longo do tempo, 

encontram-se relacionados com fatores de risco como a presença de défices cognitivos, baixo 

nível de autocontrolo e uma elevada hiperatividade (fatores de risco individuais), que em 

interação fatores de risco do contexto e com fatores de risco familiares aumentam a sua 

predisposição para a criminalidade (Moffitt, 2006). De acordo com Moffitt (2006), ao 

ingressar na idade adulta, eventos da vida como o casamento ou a empregabilidade pouco ou 

nada alteram o modo dos indivíduos serem e encararem o mundo evolvente (Moffitt, 1993; 

2006). Tendo observado, através de métodos de autorrelato, que os indivíduos com 

comportamentos criminais persistentes expressam o recurso a violência nas suas relações de 

intimidade e para com os filhos (Moffitt, 2018).  

Desta forma, Moffitt (2018) sugere que os indivíduos que perpetuam condutas 

criminais para lá da adolescência e início da idade adulta dificilmente abandonam a identidade 

antissocial, independentemente das mudanças que ocorram a nível individual, familiar ou no 

contexto ao longo do seu período de desenvolvimento. Contudo, os resultados obtidos na 

presente investigação parecem suportar de forma mais clara o modelo proposto por Sampson 

e Laub (2003) em contraposição com o modelo da Moffitt (2006), uma vez que o 

descomprometimento moral representa um conjunto de mecanismos característicos do 

pensamento antissocial. Nesse sentido, seria de esperar, de acordo com o modelo da Moffitt 

(2006), que ao longo da idade adulta, os indivíduos da população reclusa não revelassem um 

decréscimo significativo do descomprometimento moral e uma aparente convergência com os 

níveis de descomprometimento moral da população comunitária.  

 Os resultados observados indicam que o recurso a justificações e racionalizações 

antissociais vão diminuindo consideravelmente entre o início da idade adulta e as restantes 

faixas etárias (meia-idade e terceira idade). Neste sentido, a perspetiva do ciclo de vida de 
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Sampson e Laub (2005) aparenta ser mais congruente para a compreensão do 

desenvolvimento criminal, e dos fatores promotores e inibidores do mesmo ao longo da da 

trajetória de vida. No entanto, uma vez que se não considerou o impacto de fenómenos como 

o casamento/relações íntimas ou empregabilidade, na análise das diferenças ao nível do 

descomprometimento moral não é possível averiguar efetivamente se estes “turning points’’ 

exercem influência no seu declínio na idade adulta. 

Limitações e Estudos Futuros  

A presente investigação foi realizada através da metodologia transversal que, apesar de 

permitir perceber de que forma o descomprometimento moral se manifestava na idade adulta, 

na amostra observada, não é suficiente para compreender a totalidade do seu desenvolvimento 

e, consequentemente, a sua relação com o comportamento criminal ao longo do ciclo de vida. 

Esta metodologia também não proporciona explorar de que forma a criminalidade se foi 

desenvolvendo na população forense, o que dificulta a análise da interceção entre estes 

construtos de forma completa. Para tal seria necessário incluir os restantes estádios de 

desenvolvimento psicossocial, nomeadamente as etapas da infância e da adolescência. De 

modo a colmatar estas limitações considera-se fundamental a realização de uma investigação 

de caráter longitudinal que permita, efetivamente, observar as mudanças que ocorrem ao 

longo da trajetória de vida, tanto na criminalidade, no descomprometimento moral como na 

relação entre os dois. 

 Devido à natureza deste estudo também não é possível aferir quais os fatores de risco 

que impulsionam e os fatores protetores que retraem o descomprometimento moral. Neste 

sentido, investigações longitudinais que se debrucem sobre o impacto dos fatores de risco 

(e.g. competências parentais; supervisão parental; progenitores com comportamentos 

criminais) e dos fatores protetores (e.g. emprego; matrimónio; parentalidade) no 

desenvolvimento dos mecanismos cognitivos promotores da criminalidade, parecem 

igualmente relevantes para compreender a sua evolução, a sua transformação e as áreas de 

intervenção fundamentais para a sua atenuação.  

No âmbito da amostra existem, também, algumas limitações. Primeiro, a não inclusão 

de sujeito com menos de 18 anos, é uma limitação importante, não sendo possível 

compreender a expressão do descomprometimento moral antes da idade adulta e de que forma 

esta se transforma ao ingressar na mesma. Considera-se relevante que estudos futuros incluam 

jovens da comunidade e jovens que já tenham contactado com o sistema de justiça, através da 

recolha de dados junto das equipas tutelares educativas e dos centros educativos. Deste modo, 
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será possível incidir sobre a influência do descomprometimento moral na delinquência juvenil 

e as diferenças entre esta etapa do ciclo de vida e as restantes.  

Para além disto, a presente amostra apresenta discrepâncias ao nível da 

representatividade nos estádios da vida adulta, principalmente na terceira idade, uma vez que 

a população proveniente da comunidade é significativamente mais envelhecida que a 

população do meio prisional. Isto leva a que comparação entre as duas populações não seja 

homogénea, dificultando inferências sobre os resultados alcançados. Recomenda-se que 

futuras investigações abranjam a população reclusa que se encontra na terceira idade, no 

sentido de compreender as estruturas de pensamento relativamente ao crime nesta etapa do 

ciclo de vida.   

O recurso a instrumentos de autorrelato é também considerado uma limitação pois, 

embora permitam recolher a perceção do individuo sobre se próprio e as suas atitudes, estes 

podem ser enviesados pela desejabilidade social, principalmente na população forense. 

Recorrer a registos oficiais e comparar os mesmos com dados de autorrelato podem conduzir 

a estudos interessantes, possibilitando aferir sobre a persistência, evolução e desistência do 

comportamento criminal, através de dados oficiais, e a sua relação com a perceção do 

individuo sobre o seu próprio comportamento.  

Pontos Fortes e Recomendações Clínicas e Sociais 

O ponto forte mais relevante da presente investigação foi ter contribuído para a 

interpretação de como o descomprometimento moral se manifesta nos diferentes estádios da 

vida adulta, relevando diferentes níveis de gravidade ao longo dos mesmos. Além deste, ao ter 

comparado a sua expressão na população forense e na população comunitária permitiu 

compreender que existem diferenças significativas entre as duas populações. Tendo 

contribuído para a limitada evidência empírica nesta faixa etária, uma das lacunas sentidas na 

literatura. 

Neste sentido, a investigação conduzida indica a prevalência do descomprometimento 

moral em fases mais precoces do desenvolvimento e em indivíduos que se envolvem em 

condutas disruptivas e antissociais. Remetendo para a necessidade de continuar a intervir ao 

nível da relação entre as cognições e o comportamento em Estabelecimentos Prisionais e, 

principalmente, em Centros Educativos. Para tal programas com recurso a metodologias 

cognitivo-comportamentais podem ser uma vantagem para desconstruir as justificações e 

racionalizações direcionadas ao comportamento criminal.  
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Salienta-se a necessidade de implementar prevenções primárias e secundárias na 

comunidade, devido ao impacto dos fatores de risco, para a criminalidade e para os 

mecanismos cognitivos promotores da mesma, provenientes do meio envolvente e relacional 

do individuo. Sendo determinante, numa primeira instância, nomeadamente na infância, 

implementar intervenções no âmbito familiar, debruçando-se sobre as competências parentais. 

De modo a proporcionar ferramentas para corresponder às necessidades emocionais, físicas e 

comportamentais da criança, abordando, também, temáticas como medidas educacionais e de 

supervisão adequadas a um desenvolvimento saudável.  

Em estádios de vida mais avançados, é fundamental intervir ao nível do contexto. A 

dinamização de prevenções primárias e secundárias com temáticas como a autorregulação, a 

autoestima, os comportamentos violentos e o bullying, em contexto escolar, são altamente 

pertinentes, facultando ao jovem competências empáticas, de autocensura, julgamento moral, 

tomada de decisão e ponderação de consequências. Considerando-se, ainda, que a realização 

de intervenções e programas socioeducativos em comunidades desfavorecidas, como bairros 

sociais, é extremamente relevante uma vez que este tipo de contexto apresenta repercussões 

significativas no modo como o indivíduo perceciona o mundo e, consequentemente, dirige o 

seu comportamento, principalmente em idades mais precoces.  

Considerações finais  

 A investigação conduzida indica existirem diferenças ao nível do descomprometimento 

moral na população forense e na população comunitária. Apresentando a população reclusa 

uma maior tendência para recorrer a justificações e racionalizações para o seu 

comportamento. Ao considerar os estádios da idade adulta foi possível observar que o 

descomprometimento moral era mais prevalente no início da idade da mesma, diminuindo 

consideravelmente nas restantes faixas etárias. Este declínio foi mais abrupto na população 

comunitária, enquanto na população forense ocorria de formas mais gradual. No entanto, não 

se verificou diferenças significativas nos índices de descomprometimento moral ao analisar a 

interação entre a idade adulta e as duas populações amostrais, ao contrário do que se esperava.  

Não obstante, a presente investigação contribuiu para compreender as transições no 

descomprometimento moral na idade adulta e a sua repercussão na criminalidade, ao 

comparar a população forense com a população comunitária. Destacando a necessidade de 

continuar a implementar intervenções direcionadas às cognições antissociais em meio 
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prisional e, principalmente, em Centros Educativas. Considerando, também, benéfico 

conduzir intervenções e programas socioeducativos na comunidade.  
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Anexo II – Questionário Sociodemográfico 
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Anexo III - Civic Moral Disengagement Scale (CMD) 
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